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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E

GERENCIAMENTO DE RISCO

OBJETO

Análise da viabilidade técnica e econômica para aquisição de medicamento de alto custo

para fomecimento de tratamento medico hospitalar à paciente V.C.S, mnforme Recurso

Inominado Cível - No 006.20251002732-4 para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde do município de Figueirão, Mato Grosso do Sul, nos termos da tabela

abaixo, conforme condi@es e exigências estabelecidas neste instnrmento:

LEGISLAÇÃO
Constituição Federal Artigo 196;

Lei Complanent ar n' 123/2006;'

Lei Federal n" 8.080/1990;

I*ir" 14.13312021;

Dweto n"175t2023 - Que Regulamentou Elaboração de ETP;

Decreto no 79612023 - Que Regulamentou Gestão de Riscos;

Resolução TCEÀ,ÍS n' 88/2018 e altera$es posteriores'

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, COXSIDERADO O

PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTTVA DO INTERESSE

PÚBLICO

1.1 A presente dernanda insere-se no âmbito do dever constitucional imposto ao Poder

Público tle assegurar a todos os cidadãos o acesso integral às ases e serviços de saúde,

abrangendo, por consequência lógica e jurídica o fomecimento de medicamentos

indispensáveis ao tratamento adequado. o artigo 196 da Constituição Federal consagra a

saúde como direito de todos e dever do Estado, impondo aos entes federativos a obrigação

solidrlria de implementar políticâs que garantam, de forma efetiva, a manutenção da vida

e a integridade fisica do Paciente.

1 .2 O presente recurso inominado civel, sob o n" 006.202510027)2-4, ttaÍa da solicitação

de fomecimento de medicamentos de alto custo para o tratamento de uma doença

neoplásica da paciente V.C.S.
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1.3 O tratamento, considerado fundamental e imprescindível para a saúde da paciente, foi

prescrito pelo Dr. João Paulo Amaral Filho, CRM-MS 8181, e deve ser fomecido pelo

municipio de Figueirão, em Mato Grosso do Sul, para urssegurar o devido

acompanhamento médico.

1.4 A aquisição dessas medica$es se toma imperativa para o tratamento contínuo da

paciente V.C.S., pois são fundamentais para controlar e melhorar sua condição de saúde,

conforme especificado pelo médico responsável. A solicitação foi formalizada no

processo judicial com o deüdo respaldo médico e as determina$es da Defensoria Pública

do Estado de Mato Grosso do Sul, que tem atuado no caso.

1.5 A urgência na liberação dessas medicações se deve ao fato de que, sem a devida

medicação, a paciente pode apresentar agravamentos ern seu quadro clinico, impactando

diretamente sua qualidade de vida e a efetiúdade do tratamento proposto.

1.6 Portanto, a fundamentação para a aquisição está diretamente relacionada à

necessidade de garantir o direito à saúde e ao tratamento adequado do paciente, conforme

estabelecido pela Constituição Federal e pela legislação ügente.

1.7 Esse tipo de tratamento é considerado de alto custo e não está disponível na rede

pública de saúde de forma ampla, exigindo que o município, neste caso Figueirão,

assuma â responsabilidade pela sua aquisição, especialmente considerando que o direito

à saúde do paciente deve ser respeitado e garantido, conforme preconiza a Constituição

Federal (Art. 196) e as normas do Sisterna Único de Saúde (SUS).

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇOES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR

O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

a) Atender às solicita@es nos prazos estipulados e com eficiência;

b) Responder por todos os ônus referentes ao fomecimento ora contratado, tais como

fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e mmerciais,

decorreÍltes do objeto.

c) Entregar o material em prazo e local estabelecidos no termo de referência'

Secretaria Municipal de Assistência Social
Avenida Moisés de Araújo Galvâo, 970 - Centro
Figueirão/MS - CEP: 79.428-0O0
Tel.: (67) 3274-1296
a d m smas@f igu eirâo. m s.gov. b r

2.1 A futura confiataÉo está devidamente alinhada ao Plano de Contratações Anual

pera 2025, republicado no dia 20 de junho de 2025, no diário oficial da Assomasul de

N'3865.
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d) Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que

ensejaram a sua habilitação na licitação e confatação;

e) Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam

o objeto da contratação.

f) Todos os materiais deverão ser novos, entregues ern anbalagem devidamente lacrada

e seguir todas as condições de seu descriüvo, não podendo valer-se, ern hipótese

neúuma, de materiais de "segunda mão", recondicionadas, ou de procedência duvidosa.

g) Os medicamentos não serão recebidos caso as ernbalagens apresentarem sinais de

üolação, aderência, umidade ou inadequação ern relação ao conteúdo, e não estiverem

devidamente identifi cados.

h) A ernbalagem deve conter todas as informações necessárias, incluindo o número de

registÍo emitido pela ANVISA e as condições de temperatura exigidas para

armazenamento. Todos os medicamentos, sejam nacionais ou importados, devern possuir

rótulos e bulas com informaSes em lingua portugues4 incluindo número do lote, data de

fabricação, validade, nome generico e concentÍação, em conformidade com a Legislação

Sanitrária e o Código de Defesa do Consumidor.

i) Os medicamentos, no momento da entrega, deverão ser de primeira qualidade, em

perfeito estado de conservação, contendo na embalagon informações do fabricante,

especificação e prazo de validade de, no minimo, 75% (setenta e cinco por cento) do prazo

mriximo indicado, a contar da data do recebimento definitivo.

j) A qualidade fisica das anbalagens será de responsabilidade do fomecedor até o

momento da entrega. Sendo verificada qualquer inegularidade com o produto recebido,

este será comunicado para o fomecedor e o mesmo deverá fazer a retirada e reposição do

produto, na mesma quantidade e ern condi@es sanitárias de qualidade adequadas para

fomecimento.

3. ESPECIFICAÇÃO (detalhamento):

3.1 Natureza do objeto

O objeto trata-se de mmpra de produtos.

QUANTUMDADEDE
MEDIDA

ITEM

13cx0l

ESPECIFICAÇAO

Osimertinibe 80mg
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4. SUSTENTABILIDADE

4.1 Com base nas diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU e

da Lei Geral de Licita@es e Contratos (Lei n" 14.133, de 2021), recomenda-se:

a) Medicamentos com boas práticas ambientais: Preferência por fomecedores que

adotern processos produtivos ambientalmente responsáveis, com comprovação de

regularidade ambiental e sanittiu'ia.

b) Logística reversa e descarte adequado, se aplicável: Exigência de descarte

ambientalmente correto de embalagens e resíduos de medicamentos, bern como

responsabilidade do fomecedor pela logística reversa, quando aplicável, ern

conformidade com a legislação ügante.

d) Condições de trabalho decente: Vedação à contratação de fomecedores que

utilizern trabalho infantil ou em condições análogas à escravidão, em qualquer etapa da

cadeia produtiva ou logística.

e) Boas práticas de responsabiüdade socioambiental: Preferârcia por fomecedores

que possuÍrm certifica@es de qualidade e sustentabilidade recoúecidas (ex.: ISO

14001, ISO 45001 ou equivalentes).

5. SUBCONTRATAÇAO

5.1 Não será admitida subcontratação. Considerando o disposto no arl. 122 da Lei no

14.13112021, a execução contratual deverá ser realizada diretamente pelo contratado.

Será vedada a subcontratação de pessoas fisicas ou jurídicas que manteúam ünculo de

natureza técnica, comercial, econômic4 financeira, trabalhista ou civil com dirigente ou

agente público envolvido na licitação ou na gestão do contrato, bern como de seus

cónjugei, companheiros ou parentes até o terceiro grau, nos termos do §3'do art' 122 da

Leirf 14.13312021.

5.2 Das Garantias da contratação

Não haverá exigârcia da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Le] 1"
14.133, de 21il, ern razão do baixo wlto econômico e da baixa complexidade

operacional do contrato.

5.3 Prazo contratual

Tendo ern vista que o objeto desta contratação se caracteriza como contrato pol escopo,

a vigência mntratual será de 12 (dose) meses, em conformidade com o art. 105 da Lei n"

A.ú312021. Dessa form4 o contrato permanecerá valido até que a contratada conclua

integralmente a entrega dos bens/serviços previstos e a Administração ateste o seu

c) Redução de resíduos e embalagens: Priorizar medicamentos que possuam

embalagens reduzidas, recicláveis ou biodegradáveis, de modo a minimizar impactos

ambientais.
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recebimento definitivo, assegurando a adequada execução e o atendimento ao interesse

público."

5.4 Prazo da validade

Considerando que o objeto envolve aquisição de bens relacionados à saúde, estabelece-

se o requisito ternporal de que os produtos entregues apresentem prazo de validade

residual mínimo de 12 meses, contado da data de entrega, a fim de assegurar seu uso

adequado pela Administração e evitar perdas decorrentes do vencimento precoce. Tal
exigàrcia encontra zrmparo nos princípios da eficiência e da seleção da proposta mais

vantajos4 previstos na Lei n" 14.13312021.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇAO,

ACOMPANHADAS DAS MEMORIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE

LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM

OUTRAS CONTRATAÇÔES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE

ESCALA

6.1 A presente conhatação tem por objeto a aquisição de 13 (treze) caixas do

medicamento Osimertinibe 80mg, cada uma contendo 30 (trinta) comprimidos, a fim
de atender integralmente ao período de 12 (doze) meses de tratamento contínuo,

conforme prescrição médica e sentença judicial transitada em julgado.

6.2 Ressalta-se que o fomecimento terá início em março de 2026, considerando que, até

essa data, a paciente encontra-se assistida pelo Estado de Mato Grosso do Sul, sendo

necessário o fornecimento pelo Município de FigueirãoilvÍs a partir do termino da

disponibilização estadual.

6.3 Memória de cálculo:

6.3.1 Memória de Cálculo da Quantitativo Necessiirio

a) Objeto: Aquisição do medicamento Osimertinibe 80mg para cumprimento de

decisão judicial.

r Posologia prescrita:

0l (um) comprimido ao dia.

. Apresentâção do medicamento:

Caixa contendo 30 (trinta) comprimidos.

. Consumo meusal:
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01 comprimido/dia x 30 dias : 01 caixa/mês.

Consumo anual (12 meses):
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0l caixa./mês x 12 meses = 12 caixas/ano.

Ajuste para período de 3ó5 dias:

a

a

a

365 comprimidos + 30 comprimidos/caixa = 12,16 caixas.

Arredondamento para número inteiro: 13 caixas.

Descrição

Comprimidos
tomados por

dia

Comprimidos
tomados por

âno

Total de

comprimidos
adquiridos

01
Osimertinibe

80mg
1 36s 390

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS

ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E ruSTIFICATTVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA
ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

7.1 Considerando a determinação judicial que impõe ao Município o fomecimento do

medicamento Osimertinibe 80 mg para tratamento de paciente diagnosticada com

Adenocarcinoma de Pulmão Metastático, foram analisadas altemativas viáveis de

contratação para garantir o atendimento contínuo e inintemrpto da demanda.

7.2 Duas soluções foram consideradas

7.2. 1 Dispensa Emergencial:

7.2.1.1 Esta modalidade é tipicamente utilizada para aquisições de baixa complexidade,

menor valor estimado e, sobretudo, em situações de extrema urgência (fut. 75' VIII'
da Lei n.o 14.13312021).

Inadequação ao Objeto: O medicamento Osimertinibe 80 mg é classificado

como um itern de alto custo e essencial para a manutenção da vida da paciente' A
Dispensa é mais adequada para produtos e serviços de menor valor.

Inúabilidade Logística e Burocrática: Embora a ordan judicial impoúa o
fomecimento, o Município não se encontra em uma situação de urgência que

impeça o rito ücitatório. Uma vez que o tratamento é continuo, a utilização da

dispensa implicaria a repetição de processos de contratação a cada nova aquisição,

gerando instabilidade no suprimento e sobrecarga burocrática desnecessária,

contrariando o princípio da eficiência.

Item



MUNTCíPIO
DE FIGUEIRÃO
MATO GROSSO DO SUL

Secretaria Municipal de Àssistência Social
Avenida Moisés de Araújo Galvâo, 970 - CentÍo
Figueirão/MS - CEP: 79.428-OO0
Tel.: (67) 3274-7296
admsmas@figueírao.ms.gov.br

7 .2.2 Pregão Eletrônico:

Adequação ao Objeto: Por se tratar de uma aquisição de alto custo e com a
necessidade de um contrato de fornecimento contínuo, o Pregão Eletrônico é o

processo mais sério e formal para garantir a segurança juridica e a regularidade

do abastecimento.
Viabilidade Temporal: Tendo em vista que o Municipio possui a margem
temporal necessária para conduzir o processo licitatório sem compÍometer o
inicio ou a continuidade do hatamento, o Pregão Eletrônico é plenamente viável

e preferencial.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

8.1 O valor estimado da contratação é de R$ 520.338,13 (Quiúentos e vinte mil,

trezentos e trinta e oito reais e treze centavos).

8.2 Segue em anexo o mapa de apuração de preços com parâmetros, para futura aquisição

em tela.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSNE DAS EXIGÊNCIAS

RELACIONADAS A MANUTENÇÂO E A ASSISTÊNCIA TECNICA, QUANDO

FOR O CASO

9.1 A descrição da solução como um todo conternpla a aquisição de medicamento de alto

custo para fomecimento de tratamento médico hospitalar à paciente V.C.S, conforme

Recurso Inominado Cível - N" 006.20251002732-4 para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde do município de Figueirão, Mato Grosso do Sul.

9.2 Embora os medicamentos não demandern manutenção tecnica no sentido tradicional,

o fomecedor deverá assegurar a qualidade dos produtos entregues e a substituição de

eventuais itens que apresentem irregularidades, de modo a garantir a eficácia terapêutica

e a segurança dos pacientes.

9.3 A Ata de Registro de Preços, de acordo com o Decreto Municipal n" XXX, poderá ser

prorrogada, no interesse da Administração.

IO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.2.1.2 O Pregão Eletrônico é o instrumento licitatório de maior rigor, transparência e

competitividade, adequado para a contratação de bens e serviços comuns, especialmente

aqueles de alto valor agregado e uso contínuo, conforme o presente caso.



MUNrcíPIo
DE fIGUEIRÃO

Secretaria Municipal de Assistência Social
Avenida Moisés de Âraújo Galvão, 970 - Centro
Figueirão/MS - CEP: 79.428-0O0
Tel.: (67) 3274-1296
admsmas@Íiguei rao.ms.gov.br

10.1 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) participante da licitação emitida

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitriria (ANVISA). Quando se tratar de

medicamentos submetidos à Portaria SVS/\4S n" 34411998, deverá ser apresentada

Autorização Especial (AE) do estabelecimento.

10.2 Não serão aceitos documentos vencidos (AFE e/ou AE), nem protocolos ou petições

de renovação dos mesmos, em virtude de risco de indeferimento dos mesmos junto à

Agência Nacional de Vigilância Sanitriria (ANVISA).

10.3 Certificado de Registro do Produto emitido pela Agência Nacional de Vigilância

Sanitária ANVISA ou publicação do registro no Diiirio Oficial da União, quando for o

caso. Será permitida a apresentação do protocolo de pedido de revalidação do registro

junto à ANVISA, desde que teúa sido requerido nos termos do §6'do artigo 12 da Lei

n" 6.360176.

10.4 Justificativa para a Vedação à Participação de Consórcios

10.4.1 Será vedada a participação de consórcios, tendo em ústa que o objeto não

apresenta complexidade técnica ou volume de investimento que justifique a atuação

conjunta de ernpresas. A execução pode ser plenamente atendida por licitantes

indiüdualmente, razáo pela qual a vedação contribui para a eficiência e a segurança da

contratação.

10.5 Justificativa para a Não Aplicação das Cotas Exclusivas ou Reservadas (ME, EPP e

assonelhadas)

10.5.1 Não será aplicável a licitação exclusiv4 bem como a reserva de cota exclusiva para

ME/EPP nesta contratação, en razão da ausência de fomecedores competitivos sediados

localmente ou em tazão do procedimento não ser vantajoso para a administração em

virtude de xxxxx. Tal medida encontra respaldo no art. 49 da LC no 12312006.

I 1. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

1 1 .1 A licitação será por item conforme regramento legal.

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS

12.1 A presente contÍatação tem como finalidade assegurar o fomecimento regular do

medicamento Osimertinibe 80 mg, de alto custo, em cumprimento à determinação

MATO GROSSO DO SUL
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judicial que garante à paciente diagrosticada com Adenocarcinoma de Pulmão
Metastático o direito ao tratamento integral custeado pelo Município.

12.2 Com a adoção do Sistema de Registro de Preços, será possível realizar as

aquisiSes conforme a dernanda real, de acordo com as prescri@es médicas, evitando

desperdícios, vencimento do medicamento e comprometimento imediato de parcela

sigrificativa do orçamento municipal. Tal medida assegura economicidade, eficiência na

gestão de recursos públicos e racionalização dos gastos com saúde.

12.3 A contratação por meio de Preglio Eletrônico garante maior transparência,

competitividade e agilidade no processo de aquisição, possibilitando melhores condições

comerciais e contribuindo para o adequado cumprimento da decisão judicial.

12.4 Impacto esperado: assegurar à paciente a continuidade do tratamento prescrito,

evitando desabastecimento e agravamento do quadro clínico. Essa medida promove não

apenas a efetividade do direito à saúde, mas tambân o uso responsável e planejado dos

recuÍsos financeiros do Município.

12.5 A presente iniciativa está ern consonância com o disposto no art. 196 da Constituição

Federal, que consagra a saúde como direito de todos e dever do Estado, impondo ao Poder

Público a obrigação de garantir ações e serviços que viabilizern o acesso universal e

igualitririo à assistência necessríria.

I3. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

PREVTAMENTE A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO A

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PARA FISCALZAÇÃO E GESTÃO

CONTRATUAL

1 3 . 1 Antes da celebração do contrato, a Administração designará formalmente os

servidores responsáveis pela fiscalização e gestão, conforme o art. 117 da Lei no

14.l33l21}l. Serão definidos os fluxos de aprovação e acompanhamento da execução

contratual, incluindo .§ etapas de fiscalização, recebimento e armazenamento dos

materiais.

14. CONTRATAÇOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

14.1 A presente contratação está correlacionada à Dispensa Emergencial de n" 3812024,

do contrato 6912024 e da nota de empeúo 1285, cujo beneffcio foi aquisição do mesmo

medicamento, doses diferentes, para a paciente V.C.S.

15. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS

MEDIDAS MITIGADORAS INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE

ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA

t
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DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO
APLICÁVEL

l5.l A presente contratação, que visa ao fomecimento do medicamento Osimertinibe
80 mg, destinadas ao tratamento por I (um) ano de paciente com Adenocarcinoma de

Pulmão Metastático, possui impacto ambiental reduzido quando comparada a aquisições

de larga escala. No entanto, ainda se deve considerar a geração de resíduos provenientes

de embalagens primárias e secundárias (blisters e caixas de papelão), bern como a

necessidade de descarte adequado de eventuais sobras de medicamento, que por sua

natureza farmacológica devern ser üatados como resíduos especiais.

15.2 Em consonância mm a Lei n" 14.13312021 e o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da AGU, serão adotadas medidas mitigadoras compatíveis com a natureza

da contratação. Destacam-se:

a) a exigência de que os fomecedores observem práticas de descarte ambientalmente

correto das embalagens utilizadas no transporte;

b) a orientação ao paciente e aos responsáveis sobre a necessidade de devolução de

medicamentos vencidos ou não utilizados à rede de saúde para destinação final adequada,

em conformidade com a Politica Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n' 12.305/20f0).

15.3 O Município garantirá que o descarte do medicamento eventualmente vencido ou

não utilizado siga as normas da ANVISA, do CONAMA e dernais órgãos competentes,

evitando risco de contaminação ambiental e assegurando a destinação final apropriada'

15.4 Adicionalmente, sempre que possível, serão priorizadas rotas logísticas otimizadas
e a mntratação de fomecedores que manteúam práticas sustentáveis em seus processos

de distribuição, reduzindo impactos relacionados ao transporte'

15.5 Essas diretrizes serão incorporadas aos instrumentos convocatórios e contratuais de

forma proporcional à natureza da contratação, assegurando que a politica de

sustenttbilidade seja respeitada sem comprometer a economicidade, a celeridade

processual e, sobretudo, a continuidade do tratamento da paciente.
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lnstrução Processual Deficitária

( x )Planejamento

( ) Seleção do Íomecedor

Execu do Contrato

ETAPA

Probabilidade ( )Muitobaixo(x)baixo( )médio

muito altoalto
lmpacto ( ) Muito baixo ( x) baixo O médio

muito altoalto
A uste e re ublica do Edital

Pedidos de esclarecimentos/impugnações ao Edital que
alterem o lnstrumento Convocatório

( X ) Seleção do fornecedor
Execu do Contrato

ETAPA

Probabilidade ( ) Muito baixo (x) baixo ( )médio

muito alto

alto muito alto
lmpacto

A uste e re ublica do Edital
P eiro

I6. GERENCIAMENTO DE RISCO

RISCO í

Medida (s)
Responsável Equipe de Planeiamento
Rlsco 2

alto
( )Muitobaixo( )baixo(x)médio

Medida (s)
Responsável
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Empresa recusar a assinar a Ata de Registro de
P
( )Planejamento

( ) Seleção do fornecedor

X do ContratoExecu

ETAPA

Probabilidade

lmpacto

alto X muito alto
Medida (s) Abertura de processo de sanção;

Havendo Cadastro Reserva, convocação do licitante que

está no cadastro de reserva.
Pregoeiro e/ou gestor de contratosResponsável

Descumprimento de cláusulas contratuaisRtsco 4

( )Planejamento

( ) Seleção do fomecedor

X Exe o do Contrato

ETAPA

( ) Muito baixo ( )baixo(x)médio

alto

Probabilidade

( ) Muito baixo ( ) baixo ( )médio

alto X muito alto

lmpacto

Fiscalização preventiva e ostensiva da entrega dos

Abertura de Processo de San

materiais;
Medida (s)

Fiscal e Gestor de Contrato

Rtsco 3

( ) Muito baixo ( x ) baixo ( ) médio

( ) alto ( ) muitoalto
( )Muito baixo ( ) baixo ( )médio

muito alto

Responsável



MUHICIPIO
B= FIGUEIRÃO

Secretaria Municipal de Assistência Social
Avenida Moisés de Araújo Galvão,97O - Centro
Figueirão/MS - CEP: 79.428-0O0
Tel.: (67) 3274-7296
admsmas@figueirao.ms.gov.br

LEGENDA: Vermelho: Risco extremo - Amarelo: Risco alto - Branco: Risco médio e

Verde: Risco baixo.

17. POSICIONAMENTO CONCLUSNO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE

DESTINA

17.1 Com base nos estudos expostos acim4 especialmente no que tange à solução de

mercado escolhida, que inclui critérios e práticas de sustentabilidade, a Equipe de

Planejamento considera que a contratação é viável, alem de ser necessária para o

atendimento das necessidades e interesses da Administração.

I

M

P

A

C

T

o

PROBABILIDA DE

MUITO
BAIXO BAIXO MÉDIO ALTO

MUITO
ALTO

MUITO Risco 3 Risco 4

ALTO

BAIXO

MUITO
BAIXO

MATO GROSSO §O SUL

MAPA DE RISCO

Figueirão-MS, 15 de agosto de 2025 -

ALTO

Risee-a

MÉDIO
Risco 2

Risco 1
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Direção da UBS

FERREIRA DA SILVA
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A
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Portento, â Paciente necessita de i'i.'âr o uso 6u o.'L41inibe 80 mg/dia com urgência, poÍ apíesentar

doença mêtastáticê Para cérebro a:. r.' alto risco dêp ;rrz, clínica em caso de náo uso medicação. o

tratamenlo de Paciente tem duracão rndetemrinacia 'r ; '-:so da medicaçáo deve ser alé

progressâo de doença ou toxicidei: li'nitante.

Campo GÍa nde( M S), 23lOSl2O2t

Paciente: VALDECI CORREA DE SOUSA

Dt. Nescimento: 221051 19ffi
ldade: 64 Ano(s)

Sexo: Feminino

CPF: 979.404.531-49

Laudo Médico

Atesto para os devidos Íins quê a pàclente VALDECI (;ORREA DF SoUSA' de 64 anos é portadÔrâ de

adenocarcinome oe prtrao.sqíJ,-oá;;;iãõ"iiú Cric crua M1c ílvB - metástase para sistema

neÍvoso centrat), com .utação ,io";;-";ÊôÉii (d;i"ção no éxon '19) detictada por biópsia liquida'

ii;;í.ã üàà-'Ííénto com t"àiote,ãliJ ém 14loit2o24. em lesões cerêbrais'

Tal Deciente, por apresentar adetrlcarcinoma de pulmà'r metastático com mutação de- sensibilidade no

sene EGFR. tem indicaÉo de rá;Í;;;i;áü;";iJii piin'teiia linha com osimertinibe 80 ms/dia, ate

nín.trêtsão de doencâ o, tor,"'ããiã'iiài-trii", Âiuõui.ti,iaOe do osimertinibe em relação ao gefinilbe

',itY'ãài,?ir:"nãtã'fÇãó i;ü;õ;'ãàããã'á"úão 
'andomizarrô 

de Íase 3 íFLAURA - Dol:

10 10ã6lNEJMoa'l 7131st - 
""tril'Iã-r-"Jiô)lã,iu 

iril:,,rnstto, ããÀno Oe soàrevida slobal' favorecendo

o uso de osimertinioe. epesar oL'ãp-""áJo pZr'-aNt'1'SA' a medÉaçào osimertinibe lqo - -"L99ntt'
ãilõõ";r"iÉârã §Úõ. Éoiern, o rr1á',:à.i. rnbaicaçãc r ara.esra- paciente é Íundamental' uma vez que

;#;;ü ããüip".nutrrçao "m;ir,;;;#;;iã?,J.,,.' 
localiiação de metástases da paciente.

ULO AI/ARAL FILHO

@ omedclinicot-senior @oneovitto @iuroms

§l Ruo Rui Borboso' 3380 - 1o ondor - Centro, Compo Gronde - MS

g tait 3014-2061 Er(67)9887-2666 Boncovittsz@gmoil'com
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Paciente: VALDECI CORREA DE SOUSA

Dt. Nascimento: 22lo5l 1 960

ldâde. 64 Ano(s)

Sexo: Feminino

CPF: 979.404.531'49

Uso Oial

'l - Osimertinibe 80 mg -------- 30 cpsi mês - uso contínuo

úmar o1 cP ao dia, todos os dias'

obs:manterousodamedicaÇãoaiétoxicidadelimitanteoUprogressãoded
médica.

Campo Grande(M S\, 231051?024

, conforme orientação

P AMARAL FILHO

GEomedclinicol-senior @oncovitto @iuroms

§l Ruq Rui Borboso,3360 - 1o ondor - Centro, Cornpo Gronde - MS

§ (67) 3014-2061 §(67)9887-26ê6 Boncovittu2@gmoil'com
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I
Autos 0800859- I 8.2024.8.12.0006
Auto(es): Valdeci Correa de Souza
Réu(s): Estado de Mato Grosso do Su[ e Município de Figueirâo

Vistos..

TTata-se de AÇÀO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM
PEDIDO DE TUTELA DE IJRGÊNCIA, afoTada poT VALDECI CORREA DE
SOUZA CM fACC dO MUNICÍPTO NC CAMAPUÀ.MS C dO ESTADO DO MATO
GROSSO DO SUL, ambos qualificados nos autos, alegando, em resumo, que é

portadora de "Neoplasia Maligna dos brônquios e dos pulmôes com lesão invasiva (CID
C34.8)" e, em decorrência dessa patologia, necessita fazer uso do medicamento o
Osimertinibe 80mg (Tagrisso 80mg).

O parecer do Núcleo de Apoio Técnico - NAT foi favorável ao

pedido (f. 59/66)

RELATEI O NECESSÁRIO.
DECIDO.

Destaco já estar sedimentada, tanto na doutrina quanto na
jurisprudência, a orientação de ser admissível a antecipação da tutela em face da

Fazenda Pública, desde que respeitados os limites constitucionais impostos às execuções

contra a Fazenda, como por exemplo, o art. 100 da Constituição da República.

No caso dos autos, não há restrição alguma em se deferir a

antecipação. Assim, não se enquadrando a situação fática em nenhuma das hipóteses

elencadas na Lei 9.494197,1ídimo e coÍreto o pedido deduzido na peça vestibular, no

sentido de se antecipar os efeitos finais da tutela jurisdicional.

Àdemais, em caso semelhantes, já se manifestaram os Tribunais
peta possibilidade de antecipar-se a nrtela em cÍ§os como esle, "potquanto em jogo

direito fwtdamental da pessoa humana qual seja o direito à vitla, à saúde. E deter do

EsÍado assim compreendido o eníe centralizado e as pessoas jurídicas do mesmo

dependente no todo ou em parte. Á pessoa jurídica de direito público exercente de

funções na área da saúde deve velar para que o dever constitucional de manulenção da

saúde seja preset-vado. A Conslituição Federal quando enuncia que a saúde é um

"dever do Estado" o faz no sentido de que é indeclinável, máxime pelas fundações
mantidas pelo Poder Público. Esta é aforça normativa da Constituição a que se referia

Konrad Hesse. Precedentes judiciais que consagram o mais elementar de todos os

direitos fundamentais que é o da preservação da vida e a fortioi o da saúde." (TIRJ -
AgRg-AI 562311999 - (17032000) - I f C.Cív. - Rel. Des. Luiz Fux - J. 19.10.1999)

Modelo 990160915 - Endereço: Rua Ferreira Cunha. SN' Fax: (67) 3286-1650, Vila Diamantira - Cl

79420-000, Fone: (6?) 3286-1204, Camapuã-MS - E-mail: cam-2v@tjms jus.br
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O pedido de Antecipação de Tutela vem fulcrado no art. 300 do

Código de Processo Civil.

No que se refere ao primeiro requisito, ou seja a probabilidade
do direito, verifico que este se faz pÍesente, porquanto, dentro de um grau de

probabilidade do direito alegado, que inexige prova robusta e convincente a seu

respeito, já que se trata de cognição sumária, tem-se que efetivamente o direito do(a)
requerente pode ser como o descrito na peça vestibulaÍ.

Neste ponto, inarredável que a doença do(a) auto(a) estrá

suficientemente demonstrada nos autos, conforme farta documentação acostada com a
inicial.

Acerca do perigo da demora, seria até mesmo desnecessário

maior digressão a seu respeito, eis que, estando em jogo o direito à vida e à saúde da

parte autora, não cabe ao Estado recusar-se ao fomecimento do quanto pleiteado pela

requerente, já que a saúde, a vida e o bem-estaÍ do autor, lhes são garantidos pela

Constituição da República desde o seu preâmbulo, passando pelo arts. 3', inc. IV; 5",

caput; dentre outros, já citados.

Ademais, ao tratar da saúde, diz a Constituição da República, em

seu art. 196, qlrie "A saúde é direito de todos e dever do Eslado. garantido mediante

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros

agravos e ao acesso universal e igualitáio às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação" (destaquei).

A responsabilidade, assim, é do Poder Público, sendo evidente a

legitimidade passiva ad causam, tanto do Estado quanto do Município' Neste sentido,

deitaco os seguintes arestos de Nosso Egrégio Tribunal de Justiça de Mato Grosso do

Sul, nos quais se aponta a legitimidade, tanto do Estado, quanto do Município, valendo-

me deles como razào de decidir:

AÇÀO DE OBRIGAÇÀO DE. FATF-R - PACIENTE PORTADOR DE

HEPATITE C - ANTECIPÂçÃO DE TUTELA PARÂ SUBSTITUIR O

TRATAMENTO CO}ft/ENCIONAL PELO ÉSPECIALIZADO
(INTERFERON PEGUILADO) . LEGITIMIDADE PASSIVA DO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL t 'Tanto o Estado ouanto o

Municíoio são óartes lesítimas nara resoonder acão de obri de fazer

destin a comoelir ente estatal a nrôver- srafui ente. medicam entos

Proc. n"
.02.2004,
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destinados ao tratamento de enfermidade crônica. (Agravo.

2003.010276-0. l'Turma Cível, Rel Dês. Josué de Oliveira, j 12

p. 15.03.2004, DJ n" 764) Ementa parcial (destaquei).

APELAÇÀO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO . FORNECIMENTO

GRATUITO DE MEDICAMENTOS E EXAMES A PESSOAS CARENTES

-- ósniceçÃo Do MUMcÍPIo - DIREITo À vIDA E À seÚot -

GARANTIA CONSTITUCIONAL . EFETIVIDADE DO DIREITO. O

caráter programático da regÍa inscrila no aÍt. 19ó da Cana Politica - que tem

por deitinaúrios todos os entes politicos que compõem' no plano

Modelo 9901609t5 - Endereço: Rua Ferreira Cunha, SN, Fax: (6?) 3286-1650, Vila Diamantina - cEP

79420-000, Fone: (67) 3286'12O4, Camapuã-MS - E-mail: cam-2v@tjmsjus br



fs.69

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Camapuã
2" Yara Cível e Criminal

J
institucional, a organização federativa do Esrado brasileiro - não pode

cooverter-se em promessa constitucional inconsequeote, sob pena de o Poder

Público, fraudando justas expectarivas nele depositadas pela coleiividade,
substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever,
por um gesto inesponsável de infidclidade govertramental ao que deteÍmim a

propria Lei Fundamental do Estado. Conquanto os serviços ineÍentes à saúde

sejam rambém de competência da União e dos Estados, não exclui tal
obrigaçào por parte do Municipio. Este, como gesror das ações e sewiços
públicos de saúde bem como dos recursos que lhe são repassados para esse

fim, conform€ o aí. 175 da Constituiçào Estadual, tem a obrigaçào de pÍestar

a devida assistência médico.hospitalar à comunidade carente. (Ap. Civ. Proc

n' 2001.009945-4, l" Turma Civel, Rel. Dês. Atapoâ da Costa Feliz, j.
16.04.20O2. p.22.M.2002, DJ n' 300).

AGRAVO DE INSTRI.JMENTO ORDINÁRIA - TUTELA ANTECIPADA
CONCESSÀO DE MEDICAMENTOS - A concessão de Tutela
Antecipatória no sentido do fomecimento de remédios, próteses, equipe

médica e Hospital é atitude correta ante a presença dos elementos essençiais
pam o seu provimcnto. A Lei Federal n' 9313/96 que dispõe sobre

distribuição gÍatuita d€ mçdicamentos, e atende à norma do anigo 196 da

Carta Constitucional nâo pode sofier restrições ab initio. Sendo o direito à

vida uma garantia constitucional, justo nào é submeter-se os portadores a

procedimentos burocráticos ou a padronização de remédios, ou o que seja,

que nem sempre servcm a todos, ensejando o agravamento da doença ou a
morte do cidadão. O Estado e o Municioio sào solidários na ohíqacão o
Sistema Único de Saúde toma a responsabilidade linear atcançando a União,
os Estados, Distrito Federal e os Municípios. (TJRJ - AI 76511200l - l'
C.Cív. Rel. Des. Walter DAgostino - J. 30.10.2001) Destaquei.

Ressalto, ainda, que a própria Carta Constitucional, ao tratar do

Sistema Único de Saúde, em seu art. 198, bem retrata a solidariedade que impera nestes

casos, porquanto, além da União, tanto os Estados, quanto os municípios, são obrigados,

conjuntamente, a destinar um percenrual minimo de suas receitas para a saúde.

No mesmo sentido, destaco que no inciso II do art. 198 da

CF/88, garante-se, por meio deste Sistema Unico, o *ATENDIMENTO INTEGRAL"
como uma das diretrizes do Sistema, atendimento este, então, que deve incluir até

mesmo o fornecimento de remédios e os instrumentos necessários que visam garantiÍ o

tratamento para cidadãos desprovidos de recutsos Íinanceiros para fazet frente às

despesas de sua aquisição, como é o caso do autor.
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Outrossim, saliento que o Poder Público, em casos como este,

sequer pode suscitaÍ problemas büocráticos para justificar a não prestação do

fomecimento de medicamento e tratamento à pessoa necessitada, como a exigência de

licitação, p. ex., eis que no confÍonto entre os bens jurídicos tutelados, a saúde e a vida

da parte autora estâo, indubitavetmente, em primeiro lugar. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
PESSOA DESPROVIDA DE RECURSOS FINANCEIROS . MANIFESTA

NECESSIDADE . OBRIGAÇÀO ESTATAL - DEVER IMPOSTO PELA

NORMA INSCULPIDA NO ARTIGO 196 DA CONSTITUIÇÀO

Modelo 990160915 - Endereço: Rua Ferreira Cuúa, S/N, Far(: (67) 3286-1650, Vila Diamantina - CEP

79420-000, Fone: (67) 3286-12M, Cwnapuã-MS - E-mail: cam-2v@tjmsjus br
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FEDERAL DE 1988 . CTJMPRIMENTO DE FORMALIDADES
suRocRÁrIces rMposrAs poR poRTARIAS

PRESCINDIBILIDADÊ - RECIJRSO IMPROVIDO. É dever do Estado
fomecçr medicamento necessário à vida dc scu administrado (aÍigo 196 da

Constituição Federal de 1988), independentemente do cumprimento de meras

formalidades burocráticas, advindas de Ponarias nâo aptas a restringir o

alcance de normas constitucionais (Ag em Agravo regimental. Proc. n"
2004.00148-2/0001 .00, 4" Turma Cível, Rel. Des. Rêmolo Leleriello, j.
02.03.2004. p. 12.03.20M. DJ n'763).

Por fim, anoto que os Tribunais Pátrios vêm, de modo
sistemático, procedendo a condenaçào do Poder Público ao fomecimento de medicação

de uso contínuo, em casos semelhantes ao ora enfrentado, utilizando, como razào de

decidir, as seguintes decisões:

TUTELA ANTECIPADA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO _

srsrEMA (xrco or SAÚDE - sus - ART. 196 DA CoNSTITUIÇÀO
FEDERAL DE 1988 _ ART. 273 DO CPC _ DESPROVIMENTO DO
R.ECURSO - Agravo de hstÍumeoto. Autecipação da tutela. Fomecimento
de remédio aos necessitados. Sistema Único de Saúde. Diagnosticada a

doença e necessitando o paciente de baixa renda de medicamentos

especificos, receitados pela pópria Fundação para o tratamento, incumbe ao

Estado pelo Sistema Único de Saúde - SUS, o fomecimento gratuito do

medicamenlo reccitado, em cumprimento ao disposto no art. 196 da Carta

Magna, regulamentado pelas Leis n's E.080/90 e 8.142/90. Presença, no caso,

dos pressupostos elencados no art. 273 do CPC, autorizando a concessão da

antecipação da hrtela. Compete ao administradoÍ da Fundação Municipal a

aquisição dos medicamentos específicos, que pode e deve orientaÍ-se

segundo as necessidades dos munícip€s. Recurso não provido. (MCT) (TJRJ

- Al I 1453/1999 - (l I022000) - 7' C.Civ. - Rel. Des. Paulo Gustavo Horta

- J. 1 1.01.2000).

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO _ PRESERVAÇÀO DA VIDA _

ARTS. t96 E t9E, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 -
LEGITIMTDADE PASSryA - Ordioária. Saúde Pública. Fomecimento
gratuito de remédio a portadores dc AIDS. É dever comum dos Entes

Federados cuidar da saúde e da assistência pública, como determinado pelos

art§. t96 e 198 da Constituição Federal, que aribuiu papel relevante ao

Estado, nessa tarefa, outoÍgando-lhe competência comum para, juntamente

com a Uniâo e o Municipio, cuidar da saúde pública e da proteção e garantia

dos poíadores de enfermidadcs graves. E ele. ponanto. paíe passiva

legítima, no pleito. Sendo o diÍeito à vida garantia constitucional, não podem

os portadores de doenças graves estar adstritos a pÍocedimentos

burocraúzados e padronizados, que não atendem, oo caso concreto, ao

devido tratamento, ensejando a que a doença progrida incessantemente

hocorrc yiolaçâo ao princípio da separação de poderes, se o Judiciário, no

exercício da Jurisdiçào, assegura aos jurisdicionados as garantias

coÍlstitucionais outorgadas- Desprovimsnto do recutso voluntário e

confirmaçào do julgado em reexane necessário. (TJRJ - AC 3.68911999 -
(Ac.25101999) - 8' C.Civ. - Rel. Des. Luiz Odilon Bandeira - J.

09.09.1999).

Posto isso, DEFIR O PEDIDO DE ANTECIPA AO DE
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TUTELA formulado pela parte autora, eis que, em sede de cognição sumária, não
exauriente, tipica dos proümentos liminares, se fazem presentes os requisitos
indispensáveis à sua concessão, determinando, por conseguinte, que os réus
disponibilizem a(o) autor(a) a(s) o medicamento Osimertinibe 80mg (Tagrisso
80mg), no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de constrição de suas contas
bancárias,

Deixo de determinar a designação de audiência de

conciliação/mediação, uma vez que a Recomendaçào n' l, de 24/0512016, do Conselho
Superior da Magistratura, recomenda "aos juízes da justiça comum de primeiro g'au, a

dispensa de designação de audiência prévia de conciliação ou mediação, ordenando
desde logo a cilação da parte requeida para apresentar resposla, nos processos em

que a Fazenda Pública Municipal ou Estadual, bem como as respectivas aularquias e

fundações forem partes, se a petição inicial preencher os requisilos legais e não for o

caso de improcedência liminar do pedido", o que também se atende às causas em que é

parte a Fazenda Pública Federal, ou suas autarquias e fundações (Art. l', parágrafo
unico).

Cite-se o réu, para que, querendo, no prazo legal, ofereça

resposta ao pedido formulado no prazo de trinta dias.

Com a vinda da contestação, manifeste-se a paÍte autora, no
prazo de 15 (quinze) dias.

Outrossim- orovidencie a ntia a abertura de subconta
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feito timados do s
fim de oue. ouerendo - cumnram a tutela de ursência ou sentenca mediante deoósito

ueo teo
nos Íermos da Resol llcao no 9/SF.S/MS de 22t02t20t8

Intime-se.Cumpra-se.

Camapuã-MS, I I de julho de 2024

Ronaldo Gonçalves Onofri
Juiz de Direito
(Assinado digitalmente)
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Sem prejuizo. intime-se a Secretaria Municioal de Saúde
acerca do deferimento da liminar.
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Autos: 0E00859-18.2024.8.1 2.0006
Ação: Procedimento Comum Cível - Oncológico
Autor, Réu, Réu e Advogado: Valdeci Correa de Souza
Município de Figueirão
Estâdo de Mato Grosso do Sul
Defensoria Publica do Estado de Mato Grosso do Sul

Nesta data, preparei os autos com vista a(o) Procurador(a) do Estado de Mato Grosso

do Sul, atuante neste cartório, para ciência e/ou manifestação.

Camapuã, l8 dejulho de 2024.

Ana Paula Gomes de Oliveira
Analista Judiciário

(assinado por ceíificaçào digital)
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